PARECER Nº  1300 , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 85, DE 2006





De autoria do nobre Deputado João Caramez, o projeto em epígrafe objetiva reabrir o prazo estabelecido no § 4º, do artigo 1º, da Lei nº 10.726, de 8 de janeiro de 2001.





Em pauta nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.





Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça recebeu parecer favorável no que concerne aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.





Na seqüência do processo legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Direitos Humanos que não se pronunciou dentro do prazo regimental.





Por força do disposto no artigo 61, da XII Consolidação do Regimento Interno, o ilustre senhor Presidente desta Casa designou-nos Relatora Especial para exarar parecer em substituição àquela Comissão.





Em o fazendo, verificamos que a proposta é bastante oportuna e meritória, uma vez que o exíguo prazo estabelecido na Lei nº 10.726/2001 foi insuficiente para atender aos seus objetivos.





Considerando, pois, que ainda restam inúmeras pessoas que, por serem vítimas de tortura na época em questão, precisam ser reparadas pelos prejuízos que sofreram, nada mais justo que lhes seja concedido um novo prazo para requerer o benefício, conforme proposto no projeto em exame.





Todavia, por entender que um prazo maior pode contribuir para que o benefício legal chegue ao conhecimento de todos os interessados, apresentamos a seguinte:





EMENDA





No artigo 1º do projeto em epígrafe, onde se lê “90 (noventa)”, leia-se “180 (cento e oitenta)”.(NR).





Isto posto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 85, de 2006, com a emenda ora sugerida.





      a)  Rosmary Corrêa - Relatora Especial
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